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 PORTARIA N.º 994/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso V, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho 
de 2006;
CONSIDERANDO os expedientes protocolizados sob nº 5349 e 
5933/2017;
R E S O L V E:
REVOGAR, A CONTAR DE 16/2/2017, A DESIGNAÇÃO 
DA PROMOTORA DE JUSTIÇA ANA CAROLINA VILHENA 
GONÇALVES GOMES PARA EXERCER NAS PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA DE MARITUBA, AS ATRIBUIÇÕES DO 5º CARGO, COM 
PREJUÍZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES ORIGINÁRIAS, CONTIDA 
NA PORTARIA N.º 163/2017-MP/PGJ, DE 19/1/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA N.º 995/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013,
CONSIDERANDO o art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 –Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a atuação da promotora de Justiça Andréa 
Moura Santos Sampaio como ouvidora geral do Ministério Público 
do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo das promotorias 
de justiça de Marituba;
CONSIDERANDO os expedientes protocolizados sob nº 5349 e 
5933/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR o promotor de justiça EVANDRO DE AGUIAR RIBEIRO 
para exercer nas promotorias de justiça de Marituba, as 
atribuições do 5º cargo, no período de 13 a 28/2/2017, sem 
prejuízo das atribuições do 4º cargo das promotorias de justiça 
de Marituba.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional
 

PORTARIA N.º 996/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO os expedientes protocolizados sob nº 5349 e 
5933/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR o promotor de justiça JOSÉ EDVALDO PEREIRA 
SALES para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar perante 
o juizado especial criminal de Marituba, no período de 1º a 
15/2/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional
 

PORTARIA N.º 997/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 

de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do ofício 01/CEMSVDF, datado de 
18/1/2017, protocolizado sob n.º 2777/2017, em 18/1/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR os Promotores de Justiça ELAINE CARVALHO 
CASTELO BRANCO, MARCO AURÉLIO LIMA DO NASCIMENTO e 
MARIA LUÍZA LOUREIRO DE BORBOREMA para, sem prejuízo 
das demais atribuições e em atuação conjunta, ofi ciarem com 
os titulares da promotoria de justiça de Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher de Belém no mutirão referente a 7ª 
etapa da Campanha A Justiça pela Paz em Casa, perante as varas 
da Violência Doméstica de Belém, no período de 6 a 10/3/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA N.º 1070/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Adriana Maria 
Primo de Carvalho;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das promotorias 
de justiça de Conceição do Araguaia;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 117/2017-MP/1ªPJCA, 
datado de 14/2/2017, protocolizado sob nº 6985/2017, em 
14/2/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR a promotora de justiça CREMILDA AQUINO DA 
COSTA para exercer nas promotorias de justiça de Conceição 
do Araguaia, as atribuições do 1º cargo, no período de 14 a 
17/2/2017, sem prejuízo de suas atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA N.º 1071/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Alexssandra 
Muniz Mardegan;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
6975/2017, em 14/2/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR a promotora de justiça JOSÉLIA LEONTINA DE 
BARROS LOPES para exercer nas promotorias de justiça de 
Marabá, as atribuições do 9º cargo, no dia 13/2/2017, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de fevereiro de 
2017.
 LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA N.º 1072/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias do promotor de justiça Luciano 
Augusto Araújo da Costa;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 065/2017-MP/CMP/
Stm, datado de 9/2/2017, protocolizado sob nº 6404/2017, em 
9/2/2017;

R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça RAFAEL TREVISAN DAL 
BEM para, sem prejuízo das demais atribuições, exercer nas 
promotorias de justiça de Monte Alegre, as atribuições do 2º 
cargo, no período de 13 a 17/2/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional
 

PORTARIA N.º 1073/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 033/2017-MP/
CoordPJSIP, datado de 15/2/2017, protocolizado sob n.º 
7353/2017, em 16/2/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR a promotora de justiça VYLLYA COSTA BARRA SERENI 
para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar perante a vara 
do juizado especial criminal de Santa Izabel do Pará, no período 
de 1º/3 a 30/4/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área Jurídico-Institucional

 PORTARIA N.º 1074/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013,
CONSIDERANDO o art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
nº 057, de 06 de julho de 2006 – Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
3543/2017, em 23/1/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR os promotores de justiça a seguir nominados para, 
sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciarem perante o Juizado 
Especial Cível e Criminal de Marituba, nos meses indicados, do 
ano de 2017:

Meses Promotores de Justiça

Janeiro

LAURO FRANCISCO DA SILVA FREITAS JÚNIOR, 
de 9 a 15/1/2017 e 29 a 31/1/2017
JOSÉ EDVALDO PEREIRA SALES, de 16 a 
28/1/2017

Fevereiro JOSÉ EDVALDO PEREIRA SALES
Março JOSÉ EDVALDO PEREIRA SALES
Abril ALESSANDRA REBELO CLÓS
Maio PAULO RICARDO DE SOUZA BEZERRA
Junho LÉA CRISTINA MOUZINHO DA ROCHA
Julho LAURO FRANCISCO DA SILVA FREITAS JÚNIOR
Agosto EM EXERÍCIO – 5º CARGO
Setembro JOSÉ EDVALDO PEREIRA SALES
Outubro ALESSANDRA REBELO CLÓS
Novembro PAULO RICARDO DE SOUZA BEZERRA
Dezembro LÉA CRISTINA MOUZINHO DA ROCHA

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de fevereiro de 
2017.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional
 

PORTARIA N.º 1075/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 


